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Deciséo

1) Trata-se de agdo civil pblica ajuizada pelo Ministério Publico em face de CONSORCIO SANTA CRUZ DE
TRANSPORTES e AUTO VIACAO JABOUR LTDA, aduzindo que, em investigacdo nos autos do inquérito
civil que instrui a inicial, ficou constatado que as rés, empresas responsaveis pela operagéo da linha de
onibus 2332 (Campo Grande x Castelo - via Avenida Santa Cruz), ndo vém prestando adequadamente o
servico, uma vez que os expedientes fiscalizatérios “verificaram reiteragao da irregularidade de
descumprimento do quantitativo minimo da frota operante, além da constatagéo de suspensao néo
autorizada do servigo e estado irregular de conservacéo e licenciamento de veiculos’, infringindo com tal
pratica dispositivos do Codigo de Defesa do Consumidor, da Lei Organica do Municipio do Rio de Janeiro e
do Decreto Municipal que regulamenta a operagao dos Transportes Coletivos. A verossimilhanga das
alegagdes do autor restou corroborada pelo inquérito civil que instrui a inicial, em especial pelos relatérios de
fiscalizagdo da Secretaria Municipal de Transportes - SMTR, efetivados em dias alternados, com aplicagdo
de multa ao consorcio réu, que, no entanto, nao foram suficientes para fazer cessar a conduta irregular. No
tocante a suspenséo da circulagdo de veiculos, por mais de 24 horas, caso em comento, a legislacao
municipal & expressa ao regular a circulagéo de coletivos no periodo noturno. Neste sentido, assim dispde o
Decreto municipal 36343 DE 17/10/2012: “Art. 17., VII - Suspender por 24 (vinte e quatro) horas ou mais,
sem autorizacéo prévia do Orgdo Gestor de Transportes do Municipio do Rio de Janeiro, a operagéo de uma
linha ou servigo, em um ou ambos os sentidos.” Consta, ainda, dos autos de infragdo juntados aos autos que
o requerido, em outras ocasides, ndo disponibilizou a frota completa, nos horarios de pico, em contrariedade
ao decreto citado: ‘I - Operar uma linha ou quaisquer de seus servigos com quantitativo de veiculos inferior a
80% (oitenta por cento) ou superior a 100% da frota determinada, salvo por determinag&o especifica para
cada linha e/ou servigo expedida pelo Orgao Gestor de Transportes do Municipio do Rio de Janeiro’. Elenca,
o autor, as fls. 8/16 compilado de infragdes praticadas pelos requeridos, com o fito de embasar suas
alegagdes. Por outro lado, néo foram juntados aos autos relatérios ou autos de infragéo, exarados pela
municipalidade, os quais dessem conta do estado de conservagao da frota rodoviaria do requerido, razéo
pela qual o pedido antecipatério, no sentido de que os réus ‘'empreguem coletivos em bom estado de
conservagao’, ha de ser indeferido. Com efeito, os réus, como concessionarios de servigo publico, estdo
obrigados por lei a desenvolver a atividade de forma regular, continua, eficiente e segura (art. 22 do CDC), e
0 que se extrai dos autos é um flagrante descumprimento de seu dever legal, exsurgindo dai a
potencialidade de dano aos consumidores que utilizam a referida linha de transporte coletivo. Saliente-se
que, sem a concessao da liminar, os usuarios ficardo sujeitos a ma prestagao do servigo até o julgamento da
demanda, o que realga o perigo que a demora no provimento jurisdicional pode acarretar. Assim sendo,
presentes o ‘periculum in mora” e o ‘fumus boni iuris’, DEFIRO EM PARTE a liminar requerida,
determinando a intimagao dos réus para que, em relagéo a linha 2332 (Campo Grande x Castelo - via
Avenida Santa Cruz), ou outra que a substituir, adotem medidas, no prazo de 3 (trés) dias a fim de
regularizar a circulagéo de coletivos da referida linha, com o fito de garantir a continuidade do servigo de
transporte, devendo se abster de suspender a circulagdo sem a autorizagdo da municipalidade, bem como
cumprir os percentuais de veiculos pactuados em contrato de concessao, nos horarios de pico, na forma do
decreto 36434/2012 do MRJ. Fixo multa de R$10.000,00 (dez mil reais), incidente sobre cada ato de
descumprimento da presente decisao, desde que devidamente comprovado por meio de fiscalizagao da
SMTR, salvo caso fortuito e forga maior efetivamente demonstrado. Oficie-se a SMTR para ciéncia e
fiscalizagdo do cumprimento da presente decisdo. 2) Designo audiéncia de conciliagdo para o dia
06/06/2022, as 14:00h, na forma do artigo 334, do CPC, a ser realizada no Beco da Mdusica, 121, Lamina V,
sala, T 06, Centro, RJ, devendo o réu ser citado, com as adverténcias legais, com pelo menos 20 dias de
antecedéncia, independentemente da data da juntada do mandado/carta citatoria, ja que a resposta ndo se
dara naquela oportunidade. Caso nao haja interesse pelo réu na audiéncia prévia, devera assim se
manifestar com 10 dias de antecedéncia, contados da data da audiéncia. O ndo comparecimento
injustificado do autor ou do réu a audiéncia prévia sera considerado como ato atentatério a dignidade da
Justica, e apenado com multa de até 2% da vantagem econdmica pretendida ou do valor da causa, revertida
em favor do Estado. Tera o demandado o prazo de 15 dias para ofertar contestagéo por petigéo, sob pena de
revelia e de presuncao de veracidade dos fatos narrados pelo autor, contada da data: da audiéncia de
conciliagdo ou da ultima sessao de conciliagdo, quando qualquer parte ndo comparecer ou, comparecendo,
nao houver autocomposic¢ao; do protocolo do pedido de cancelamento da audiéncia de conciliagao
apresentado pelo réu, por desinteresse, observando-se o modo de citagédo, na forma do art. 231, do NCPC.
Citem-se / Intimem-se os réus, por OJA de plantdo, para cumprimento da deciséo liminar e comparecimento
a sessao conciliatéria. Ciéncia ao MP.
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